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    INTRODUÇÃO




    Dado situar-se no campo da interface entre direito e religião, esta pesquisa abordará a questão da recusa à transfusão de sangue por parte das testemunhas de Jeová, tendo por objeto a análise do direito à liberdade de consciência e de crença religiosa, do direito à vida e de eventual conflito entre direitos fundamentais de mesma hierarquia.




    O objetivo desta pesquisa, que será dividida em três capítulos, é analisar e discutir a questão da religião, o direito à vida, o direito à liberdade de consciência e de crença religiosa, o princípio da dignidade da pessoa humana, a religião Testemunhas de Jeová e os aspectos religiosos e jurídicos da recusa à transfusão de sangue, com a abordagem, também, do entendimento jurisprudencial e doutrinário no campo do direito sobre o tema, na medida em que, como poderá ser observado, não há um entendimento pacífico sobre a questão, com parte da doutrina e da jurisprudência entendendo que o direito à vida deve prevalecer, parte entendendo que a liberdade religiosa, expressão da dignidade humana, deve ser respeitada.




    O primeiro capítulo trata da laicidade do Estado brasileiro, da questão da liberdade religiosa no Brasil e da religião Testemunhas de Jeová, trazendo-se a reflexão da questão da religião como fato social, da matriz religiosa brasileira, da recusa à transfusão de sangue por parte das testemunhas de Jeová como expressão da liberdade religiosa, dos alegados argumentos bíblicos para a recusa e da recusa na perspectiva do fenômeno religioso.




    O segundo capítulo trata dos direitos e garantias fundamentais e da dignidade da pessoa humana, com a reflexão sobre a questão do direito à vida e do direito à liberdade de consciência e de crença religiosa, direitos fundamentais de mesma hierarquia na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, passando-se pela questão da classificação dos direitos fundamentais, dos direitos da pessoa ou da personalidade e do conceito de dignidade da pessoa humana.




    O terceiro capítulo trata dos conflitos entre direitos fundamentais à luz dos aspectos religiosos e jurídicos da recusa à transfusão de sangue por parte das testemunhas de Jeová e dos critérios para resolução, com a abordagem da recusa à transfusão de sangue como direito fundamental da personalidade e como expressão da dignidade da pessoa humana, dos aspectos religiosos e jurídicos da recusa, dos princípios que norteiam a recusa, quais sejam, consentimento informado e autonomia, do Testamento Vital como expressão da autonomia e do consentimento informado, das diretrizes traçadas pelo Conselho Federal de Medicina sobre o tema, das técnicas empregadas para a resolução de conflitos entre direitos fundamentais e do entendimento, no campo do direito, jurisprudencial e doutrinário sobre o tema.




    Gerhardt e Silveira esclarecem que a pesquisa científica permite uma aproximação e um entendimento da realidade a investigar, sendo um processo permanentemente inacabado, desenvolvendo-se através de aproximações sucessivas da realidade, fornecendo subsídios para uma intervenção no real, ou seja, para as referidas autoras, a pesquisa científica é o resultado de um inquérito ou exame detalhado, com o objetivo de resolver um problema.1




    Quanto à pesquisa, a mesma foi do tipo explicativa2, de caráter bibliográfico3, na medida em que registrados, analisados e interpretados4 os fatos relacionados ao direito à liberdade de consciência e de crença religiosa e ao direito à vida, notadamente no que diz respeito à recusa à transfusão de sangue por parte das testemunhas de Jeová quando em conflito com o direito à vida, à luz da Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, buscando a elucidação da problematização apresentada através da doutrina, especialmente a de direito constitucional, artigos, jurisprudências, páginas de web sites, além de material próprio das Testemunhas de Jeová, de forma a propiciar a reflexão sobre o tema, oferecendo subsídios, elementos e dados relevantes, objetivando possibilitar e dar amparo a eventual resolução do problema, de grande relevância social, jurídica e religiosa.




    O método eleito para a elaboração da dissertação, qual seja, pesquisa explicativa de caráter bibliográfico5, decorreu do fato de que não analisada somente a religião Testemunhas de Jeová, mas também os desdobramentos decorrentes da manifestação de crença por parte das testemunhas de Jeová, notadamente quando da manifestação da recusa à transfusão de sangue, mostrando-se necessária uma análise doutrinária no campo do direito e uma análise da legislação atinente à espécie para uma melhor compreensão dos julgados dos tribunais pátrios colacionados, que tratam da questão da recusa à transfusão de sangue, passando pela reflexão dos direitos fundamentais à liberdade religiosa e à vida, comprovando, dessa forma, que o tipo de pesquisa adotado se apresentou o mais adequado ao estudo do tema proposto, eis que o método explicativo permitiu a reunião de informações, com a análise e identificação dos dados coletados.




    Pela análise das amostras, depreende-se que a questão da recusa à transfusão de sangue por parte das testemunhas de Jeová não se mostra pacífica. Muito pelo contrário, as discussões envolvendo religião, liberdade religiosa e testemunhas de Jeová são recorrentes nos tribunais pátrios, apresentando, no entanto, entendimentos divergentes sobre o tema, sendo essa a problematização do presente trabalho, que terá por objetivo a elucidação por meio do estudo dos fundamentos da liberdade religiosa, promovendo um diálogo entre o direito e a religião, razão também do enfoque jurídico na presente dissertação.




    A presente pesquisa se destina, portanto, à análise de eventual conflito e de seus desdobramentos entre dois direitos fundamentais: o direito à vida e o direito à liberdade de crença religiosa, adotando-se, para tanto, critérios de ponderação de valores, de razoabilidade e de proporcionalidade, de forma a possibilitar a harmonização dos bens jurídicos protegidos.




    Para melhor compreensão do direito à recusa de transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová, é imprescindível a reflexão sobre o direito à liberdade religiosa no Brasil, na medida em que o Brasil adotou posição constitucional pela laicidade do Estado e do entendimento da liberdade religiosa como direito fundamental intrínseco à personalidade humana, sendo que todos os cidadãos e cidadãs são livres para escolher a religião que melhor convier à sua consciência e crença.




    Para tanto, busca-se apresentar a questão do direito à liberdade religiosa no Brasil, os alegados argumentos bíblicos para a recusa por parte das testemunhas de Jeová, o conceito de sagrado e de profano e a recusa à transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová, sob a ótica do argumento religioso, ou seja, de suas convicções religiosas, tendo em vista que a ordem constitucional reconhece a religião como uma dimensão relevante da vida das pessoas.




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 inaugurou uma nova era no contexto jurídico nacional, uma vez que conferiu grande prestígio à teoria dos direitos fundamentais. O direito fundamental da liberdade de religião integra o rol de direitos fundamentais consagrados na Constituição da República Federativa do Brasil de 1988 (CRFB/88).6




    A conquista constitucional da liberdade religiosa traduz um verdadeiro avanço de um povo, na medida em que a liberdade religiosa é um desdobramento da liberdade de pensamento e manifestação.7




    O direito à vida é um valor jurídico fundamental, constituindo-se em pré-requisito para a existência e exercício de todos os demais direitos fundamentais.8




    O princípio constitucional da dignidade da pessoa humana impõe um dever de abstenção e de condutas positivas tendentes a efetivar e proteger a pessoa humana.9 A dignidade da pessoa humana é uma das bases de sustentação do Estado Democrático brasileiro e também se traduz no respeito à sua crença religiosa, é uma qualidade intrínseca da pessoa humana que não pode ser afastada de quem quer que seja.10




    Os direitos fundamentais à vida e à liberdade de crença religiosa estão no mesmo patamar de hierarquia, possuem igual valor na ordem constitucional brasileira de 1988, sendo que as possibilidades fáticas de conflito entre os direitos fundamentais são concretas.




    No campo da liberdade religiosa, o princípio da igualdade se reveste de grande importância, na medida em que a ideia de liberdade religiosa deve ser concebida num contexto de respeito à igualdade de direitos entre todos os cidadãos, somente possuindo liberdade religiosa quem pode adotar sua opção religiosa sem recear sofrer tratamento discriminatório.




    As repercussões jurídicas do fenômeno religioso na sociedade devem partir da compreensão do direito à liberdade religiosa, adequada ao modelo de laicidade adotado pelo ordenamento constitucional pátrio, razão da relevância do respeito à liberdade de pensamento e de liberdade religiosa.




    Como direito recepcionado pela Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, o direito à liberdade como entidade genérica se ramifica, dando origem a outras espécies de seu gênero, sendo uma dessas espécies a liberdade religiosa, elemento relevante na construção de uma análise sobre a recusa à transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová, com fundamento em ofensa a preceitos de cunho íntimo, ligados a dogmas religiosos.




    O Brasil, como Estado laico, assegura a livre escolha, pelos cidadãos e cidadãs, de sua opção religiosa, sendo que a ideia de liberdade religiosa deve ser concebida em um contexto de respeito à igualdade de direitos entre todos os cidadãos que, por conseguinte, podem adotar sua opção religiosa sem recear sofrer tratamento discriminatório. Cumpre, desta forma, ao Estado brasileiro, o dever de assegurar a todos os segmentos religiosos o livre exercício de sua fé, não podendo impedir o exercício de qualquer religião, observados, no entanto, os limites que se encontram no interesse público e no interesse de seus próprios membros.




    A recusa à transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová deve ser analisada sob a ótica do argumento religioso, ou seja, de suas convicções religiosas, tendo em vista que a ordem constitucional reconhece a religião como uma dimensão relevante da vida das pessoas, sendo que, ao submeter uma pessoa crente a práticas contrárias à sua religião, sua dignidade estaria sendo violada.11




    Para os adeptos da religião Testemunhas de Jeová, os cristãos verdadeiros não comem nem bebem sangue e também não aceitam usar sangue para tratamento médico, mas aceitam outros tratamentos para tentar salvar a vida. Os cristãos verdadeiros estão, segundo as testemunhas, decididos a obedecer a lei de Deus sobre o sangue, na medida em que o sangue representaria a vida e seria sagrado.12




    A interpretação da Bíblia é o que guia as testemunhas de Jeová, no sentido de não se submeterem à transfusão de sangue ou qualquer outro tratamento médico que utilize o sangue, na medida em que as testemunhas de Jeová acreditam que a transfusão de sangue violaria a vontade de Deus, eis que se compararia a comer o sangue, contrariando, segundo sua crença, a determinação bíblica no sentido de se abster de sangue.




    A hipótese de transfusão de sangue para as testemunhas de Jeová, quando em risco de morte, é questão que pode, sem dúvida, desencadear um conflito entre direitos fundamentais, quais sejam, o direito à vida e à liberdade religiosa, demandando, em muitos casos, a intervenção do Poder Judiciário, sendo o julgador instado a decidir demandas onde se verifica o conflito entre normas que, apesar de concretizarem valores contrapostos, encontram-se albergadas pela mesma Constituição e, nesse contexto, a doutrina e a jurisprudência pátrias têm ratificado a importância da proporcionalidade como mecanismo de vital relevância para a solução de conflitos normativos envolvendo direitos fundamentais ou princípios.




    Compete ao Estado, quando provocado, manifestar-se sobre conflitos entre jurisdicionados, sendo certo que um mesmo tema, uma mesma situação, como se reflete no caso da recusa à transfusão de sangue por parte das testemunhas de Jeová, pode apresentar soluções em sentidos diversos, indicando, desta forma, a ausência de um entendimento uniformizado e pacífico sobre assuntos que envolvem a liberdade religiosa e seus desdobramentos.




    No campo do direito, tanto no aspecto jurisprudencial, quanto no aspecto doutrinário, o entendimento sobre o tema não se mostra pacífico, havendo quem defenda que a vida é o bem maior e deve ser tutelado em qualquer hipótese, assim como quem defenda que a liberdade religiosa deve ser respeitada, em atenção à dignidade da pessoa humana. O tema, portanto, nem de longe se mostra pacífico.




    Tendo em vista esse contexto, é que será feita, no presente trabalho, a reflexão sobre a questão do direito à liberdade religiosa no Brasil e das testemunhas de Jeová, dos alegados fundamentos bíblicos para melhor compreensão do direito à recusa de transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová e da recusa como expressão da liberdade religiosa.




    Diante da ocorrência de eventual conflito entre direitos fundamentais, não há uma regra específica para a solução, sendo que o equacionamento da questão envolve, de um lado, a vida humana e, de outro, a liberdade religiosa, não havendo hierarquia entre normas constitucionais.




    Será abordada, no entanto, apenas a questão do paciente capaz e consciente, na medida em que, em se tratando de caso envolvendo menor ou incapaz, caberia a intervenção do Estado, ou seja, quando a recusa a tratamento envolvendo sangue e seus componentes é manifestada por pais ou representantes legais (tutores ou curadores) e existir risco de morte, configurado restaria o conflito, tendo em vista que a vida do menor ou do incapaz deverá ser sempre primada e garantida, até o momento em que ele possa, de forma consciente, usufruir de seus direitos, manifestar a sua própria vontade e as suas convicções, não ensejando a hipótese de que outra pessoa possa manifestar por ele o desejo de não receber sangue e, como consequência, morrer, eis que a norma constitucional não protege a renúncia à vida, com fundamento no poder familiar ou de representação.




    No caso, portanto, de uma pessoa capaz e consciente quando do ato de manifestação de sua vontade, sua crença e sua vontade devem ser respeitadas, alicerçadas no princípio da dignidade da pessoa humana e no fato de que a liberdade religiosa é um direito fundamental, que integra o universo de escolhas existenciais básicas de uma pessoa?




    Da análise do entendimento jurisprudencial no campo do direito se depreende, à toda evidência, a total ausência de um entendimento pacífico e uniformizado sobre o tema, na medida em que os tribunais pátrios apresentam, para uma mesma situação, soluções e conclusões diversas, cabendo, no entanto, através do estudo dos fundamentos da liberdade religiosa, objetivando uma sociedade sem discriminação por motivos religiosos, capaz de respeitar e tutelar as escolhas de cada pessoa quanto à sua existência, a busca pela construção de uma jurisprudência estável e coerente, afigurando-se, nesse aspecto, a relevância da pesquisa sob o ponto de vista social, jurídico e religioso.




    Essa é a problemática aqui enfrentada. O presente trabalho não pretende responder categoricamente a essa questão, mas sim, oferecer subsídios, elementos e dados relevantes, objetivando possibilitar e dar amparo a eventual solução do problema.
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    1. LAICIDADE DO ESTADO BRASILEIRO E A LIBERDADE RELIGIOSA NO BRASIL: A RELIGIÃO TESTEMUNHAS DE JEOVÁ EM FACE DA TRANSFUSÃO DE SANGUE





    No decorrer deste capítulo serão abordados e explanados temas relacionados à laicidade do Estado brasileiro, à religião e à liberdade religiosa no Brasil, pertinentes ao presente trabalho, notadamente no que diz respeito às testemunhas de Jeová e aos argumentos religiosos para a recusa à transfusão de sangue.




    Com o objetivo de melhor compreensão do direito à recusa de transfusão de sangue por parte de testemunhas de Jeová, será brevemente apresentado o conceito de Estado laico, sua origem dentro do ordenamento jurídico brasileiro, a questão da religião como um fato social e o papel da religião no Brasil, o direito fundamental à liberdade de pensamento e de religião e os fundamentos religiosos para a recusa à transfusão de sangue, permitindo, juntamente com outros elementos que serão abordados neste trabalho, a análise jurídica dos critérios para a resolução de conflitos entre direitos fundamentais, quais sejam, direito à vida e à liberdade de consciência e crença religiosa.




    1.1. O BRASIL COMO ESTADO LAICO, A QUESTÃO DA RELIGIÃO COMO UM FATO SOCIAL E A MATRIZ RELIGIOSA BRASILEIRA





    A abordagem da construção da laicidade do Estado brasileiro, com o conceito de laicidade e sua origem no ordenamento jurídico pátrio, traduz aspecto relevante para o desenvolvimento deste trabalho e para a melhor compreensão da extensão e dos efeitos da liberdade religiosa assegurada pelo ordenamento jurídico nacional.




    O Brasil era, originalmente, um Estado confessional, sendo que as outras religiões eram permitidas com seu culto doméstico ou particular, em locais destinados para tal intento, que não tivessem forma exterior de templo.13 Haroldo Reimer destaca que, por meio da estrutura do padroado, a Igreja Católica tinha absoluto monopólio em termos religiosos no Brasil colonial, excetuando-se as hipóteses de sincretismo entre a fé oficial e práticas populares, o que ocorria, por exemplo, no caso de conexões entre a fé católica oficial e os cultos de matriz africana, sendo que, para os casos de suspeita ou efetiva prática de heresia ou apostasia, realizavam-se os “autos de fé”, eventos públicos com o intuito de punir os desviantes do credo ortodoxo, ressaltando, ainda, que a duração do padroado, com a subordinação dos interesses da Igreja aos interesses da coroa, estendeu-se temporalmente para o Brasil Império, sendo motivo de desgastes na relação entre Igreja e Estado e contribuindo para a separação, após a proclamação da República.14




    O Brasil Império, assim como o Brasil colonial, adotou o catolicismo como religião oficial, não permitindo ou condicionando a realização e prática de outras religiões, formalmente.15 Reimer afirma que a Constituição manteve a relação de padroado, que marcou a vida cultural e religiosa brasileira ao longo do período colonial e que, baseada em sua herança ibérica, o culto católico-romano é preservado como “religião do império”. Reimer destaca, ainda, que o monopólio religioso colonial estava, em tese, mantido, porém, na prática, rompido, na medida em que, oficialmente, a Igreja Católica continuaria a gozar dos seus privilégios tradicionais, em razão da relação de padroado, mas na prática o monopólio estava minado com a permissão explícita de que “todas as outras religiões” serão permitidas, desde que com seu culto doméstico ou particular, sem forma exterior de templo, ou seja, o direito à crença estava estabelecido em sede do texto constitucional, não configurando, contudo, plenamente o conceito de liberdade religiosa, por se tratar de uma concessão e não do direito subjetivo do indivíduo em face do Estado.16




    A Constituição Brasileira de 1824 estabelecia, em seu artigo 5º, desta forma, que a religião oficial do Brasil era a Católica Apostólica Romana:




    Art. 5. A Religião Catholica Apostólica Romana continuará a ser a Religião do Império. Todas as outras Religiões serão permitidas com seu culto doméstico, ou particular em casas para isso destinadas, sem fórma algum exterior do Templo.17




    José Afonso da Silva, ao afirmar que a Constituição Política do Império estabelecia que a Religião Católica Apostólica Romana era a Religião do Império, aponta as consequências advindas da qualidade de Estado confessional, como, por exemplo, o fato de que as demais religiões seriam simplesmente toleradas e o Imperador, antes de ser aclamado, teria que jurar manter aquela religião e prossegue discorrendo que a República principiou estabelecendo a liberdade religiosa com a separação da Igreja e do Estado e isso se deu antes da constitucionalização do novo regime, com o Decreto 119-A, de 7 de janeiro de 1890,18 da lavra de Ruy Barbosa:




    Art. 1º E’ prohibido á autoridade federal, assim como á dos Estados federados, expedir leis, regulamentos, ou actos administrativos, estabelecendo alguma religião, ou vedando-a, e crear differenças entre os habitantes do paiz, ou nos serviços sustentados á custa do orçamento, por motivo de crenças, ou opiniões philosophicas ou religiosas.




    Art. 2º A todas as confissões religiosas pertence por igual a faculdade de exercerem o seu culto, regerem-se segundo a sua fé e não serem contrariadas nos actos particulares ou publicos, que interessem o exercicio deste decreto.




    Art. 3º A liberdade aqui instituida abrange não só os individuos nos actos individuaes, sinão tabem as igrejas, associações e institutos em que se acharem agremiados; cabendo a todos o pleno direito de se constituirem e viverem collectivamente, segundo o seu credo e a sua disciplina, sem intervenção do poder publico.




    Art. 4º Fica extincto o padroado com todas as suas instituições, recursos e prerogativas.




    Art. 5º A todas as igrejas e confissões religiosas se reconhece a personalidade juridica, para adquirirem bens e os administrarem, sob os limites postos pelas leis concernentes á propriedade de mão-morta, mantendo-se a cada uma o dominio de seus haveres actuaes, bem como dos seus edificios de culto.




    Art. 6º O Governo Federal continúa a prover á congrua, sustentação dos actuaes serventuarios do culto catholico e subvencionará por anno as cadeiras dos seminarios; ficando livre a cada Estado o arbitrio de manter os futuros ministros desse ou de outro culto, sem contravenção do disposto nos artigos antecedentes.




    Art. 7º Revogam-se as disposições em contrário.19




    Desde, portanto, a edição do Decreto n. 119-A, de 7 de janeiro de 1890, o Brasil é um Estado laico. A laicidade, prevista naquele decreto, foi alçada à condição de princípio constitucional pela Constituição de 1891, em seu artigo 11, § 2º e artigo 72, § 3º, sendo consagradas as liberdades de crença e culto, estabelecendo que todos os indivíduos e confissões religiosas podem exercer livre e publicamente seu culto.20 Santos Junior ressalta que o decreto foi acolhido pela Constituição da República dos Estados Unidos do Brasil, de 24 de fevereiro de 1891, que estabelecia, no artigo 11, ser vedado aos Estados, como à União, estabelecer, subvencionar ou embaraçar o exercício de cultos religiosos, mantendo-se, o princípio da separação entre a Igreja e o Estado, em todas as constituições federais que se seguiram.21




    Tem-se, desta forma, que com o advento da República, mediante Decreto n. 119-A, de 1890, ocorreu a divisão entre Estado e Igreja, tornando-se o Brasil um país leigo, laico ou não confessional, sendo mantida a neutralidade nas constituições sucessoras a este feito.22 A Constituição de 1891 consolidou a separação da Igreja e do Estado e os princípios básicos da liberdade religiosa e, assim, o Estado brasileiro se tornou laico, admitindo e respeitando todas as vocações religiosas.23 Reimer destaca, no entanto, que a Constituição Republicana gerou, em princípio, a laicidade do Estado, na medida em que assegurou o direito à liberdade religiosa em solo brasileiro, rompendo com o monopólio quase exclusivo de um credo ao longo dos primeiros quatro séculos do Brasil, contudo, assim como os direitos humanos foram formulados de forma ideal com pretensão universal, os dispositivos constitucionais referentes à liberdade religiosa tardariam a se configurar em realidade, principalmente quando levado em consideração que o país se valeu, por longo período, do modo de produção escravagista, impedindo que as pessoas então na condição de escravos pudessem gozar do benefício de liberdade de crença e de culto e quando o direito à liberdade ainda não estava universalmente assegurado, tendo havido, desta forma, a alteração no plano jurídico, mas lentamente no plano fático.24




    A Constituição da República Federativa do Brasil de 1988, por sua vez, iniciou uma nova era no contexto jurídico nacional, na medida em que conferiu grande relevância à teoria dos direitos fundamentais, trazendo em seu preâmbulo que a instituição de um Estado Democrático é destinado a assegurar o exercício dos direitos sociais e individuais, a liberdade, a segurança, o bem-estar, o desenvolvimento, a igualdade e a justiça como valores indissociáveis de uma sociedade fraterna, pluralista e livre de preconceitos, baseada na paz social e comprometida, na ordem interna e internacional, com a solução conciliadora e harmônica dos conflitos.25




    A laicidade do Estado brasileiro, prevista pela Constituição Federal de 1988, é a base ideológica do regime da liberdade religiosa. O Brasil adotou posição constitucional pela laicidade do Estado, sendo que todos os cidadãos são livres para escolher a religião que melhor convier à sua consciência e crença, devendo, o Estado brasileiro, permitir seu pleno desenvolvimento, sem preferência ou parcialidade a qualquer religião, sendo que, ao consagrar a inviolabilidade de crença religiosa, a Constituição Federal está também assegurando plena proteção à liberdade de culto e suas liturgias, abrangendo, a liberdade de convicção religiosa, inclusive o direito de não acreditar ou professar nenhuma fé.26




    Reimer afirma que, no tocante à liberdade religiosa, uma consciência livre pode ser estabelecida fundamentalmente em duas direções que devem estar, igualmente, sob a proteção constitucional ou estatal, ou seja, a consciência pode ser estabelecida no sentido de ter alguma crença, crer na existência de seres transcendentes, ou não ter crença alguma, não aceitar como fundamento valorativo e prático a fé em uma realidade transcendente, o sagrado ou termos correlatos.27




    É assegurada a livre escolha pelo indivíduo de sua opção religiosa, assim como a materialização de sua crença, com a prática de cultos, seitas ou liturgias.28 Para que exista uma plena liberdade religiosa é necessário o respeito às ideologias religiosas individuais de cada ser humano. Nesse sentido, Jorge Miranda defende que:




    A liberdade religiosa não consiste apenas em o Estado a ninguém impor qualquer religião ou a ninguém impedir de professar determinada crença. Consiste ainda, por um lado, em o Estado permitir ou propiciar a quem seguir determinada religião o cumprimento dos deveres que dela decorram (em matéria de culto, de família ou de ensino, por exemplo) em termos razoáveis. E consiste por outro lado (e sem que haja qualquer contradição), em o Estado não impor ou não garantir com as leis o cumprimento desses deveres.29




    A ordem constitucional reconhece, desta forma, a religião como uma dimensão relevante da vida das pessoas, quer sejam crentes, quer ateias ou agnósticas. A laicidade não representa uma ruptura entre Estado e religião. Muito pelo contrário, representa o respeito a todas as crenças religiosas e também o respeito à liberdade de não aderir a religião alguma.30




    Nesse contexto, o conceito de religião se revela, para o desenvolvimento do trabalho, fundamental, porém, como afirma Reimer, tarefa árdua definir claramente o que é religião, destacando que, no Ocidente, fomos acostumados a conceber a religião como um conjunto de ideias e práticas por meio das quais as pessoas expressam a sua relação com algo transcendental, com o mundo espiritual ou simplesmente com Deus e isso vem expresso a partir da raiz latina do termo religião, religare, que significa algo como “religação” com uma realidade ausente ou distante, com a qual, supostamente, o ser humano perdeu a sua relação essencial e, por essa razão, a prática de religião estaria sempre numa dimensão de busca, de religação.31




    Filoramo e Prandi discutem o problema da definição da religião, aduzindo que a polaridade, no que diz respeito ao debate sobre o significado do termo religião, coloca-se entre uma visão substantiva e uma visão funcional, no sentido de que pretende responder ao quesito relativo tanto à origem da religião, quanto ao papel por ela desempenhado na sociedade, sendo que na definição substantiva prevalece o recurso ao verbo ser, ou seja, “a religião é”, havendo, em geral, referências a entidades transcendentes e, no segundo caso prevalece a ideia de que a religião é uma concepção do mundo que desenvolve um papel específico individual e/ou social, sem que necessariamente seja indicada a presença de uma entidade meta-histórica, implícita ou subentendida, existindo autores que, partindo do primeiro tipo, deslizam para o segundo e vice-versa e isso ocorre quando se percebe que uma definição pode ser rígida demais e exclusiva ou quando, vice-versa, corre o risco de incluir no modelo manifestações que, embora satisfazendo à definição funcional, acabam não tendo nada a ver, segundo alegam Filoramo e Prandi, com a religião, concluindo, portanto, que a distinção entre as definições substantivas e funcionais nem sempre é clara, razão dos percalços no que diz respeito à definição do termo “religião”.32




    O que a religião se torna para a pessoa tem seu início, segundo destaca Reimer, nas experiências, nas vivências desse sujeito. É a pessoa, em sua individualidade, que se expressa em termos religiosos, é o interior da pessoa que faz desenvolver a semente da religião, mas é a vida social que a constrói em formas comunicativas33, razão pela qual a religião passará a ser abordada, a seguir, como fato social.




    
1.1.1. A RELIGIÃO COMO UM FATO SOCIAL





    Para Durkheim, um fato social é reconhecido pelo seu poder de coação externa que exerce ou é suscetível de exercer sobre os indivíduos e a presença desse poder é reconhecido, por sua vez, pela existência de uma sanção determinada ou pela resistência que o fato opõe a qualquer iniciativa individual que tenda a violentá-lo, podendo ser definido, o fato social, também pela difusão que tem no interior do grupo, desde que se tenha o cuidado juntar como segunda e essencial característica a de que ele exista independentemente das formas individuais que toma ao se difundir.34




    Durkheim conclui que é um fato social toda maneira de fazer, fixada ou não, suscetível de exercer sobre o indivíduo uma coação exterior ou, ainda, que é geral no conjunto de uma dada sociedade, tendo, ao mesmo tempo, uma existência própria, independentemente de suas manifestações individuais.35




    O significado social da religião, segundo Filoramo e Prandi, faz com que a atenção seja fixada no fato religioso entendido como “produto social” ou como fruto de uma criação coletiva, dotado de uma especial estrutura simbólica, pelo papel que exerce no interior dos mecanismos sociais.36




    Ronaldo de Paula Cavalcante ressalta que a religião é uma produção humana que, além do seu caráter tipicamente cultural, concede aos atores sociais que a produzem uma capacidade de transcender o meramente visível, sendo que a crença, em si subjetiva e, em geral, individual, quando ritualizada, introduz sentimentos de agregação, tornando familiares o sujeito e o objeto.37




    A religião integra seres humanos em uma comunidade e, quando membros de uma comunidade desaparecem ou simplesmente migram para outra comunidade religiosa, sua religião anterior deixa de existir.38




    Em seu início, consoante afirma Cavalcante, a sociologia da religião esteve imersa em ideias positivistas, cujo pressuposto básico era o de que a autenticidade de algo estava inteiramente relacionada com sua cientificidade e, para se chegar a um verdadeiro conhecimento do lugar que corresponde ao ser humano na ordem natural, era necessário descartar as representações imperfeitas da religião e essa postura diante da religião é destacada, sobretudo, na obra de D. Hume e E. Gibbon, junto com os mais eminentes porta-vozes do positivismo do século XIX: A. Comte, E. Tylor, H. Spencer e J. Frazzer, que concordam em afirmar que a religião é um equívoco e foi utilizada em ocasiões para explicar acontecimentos e fenômenos cujo significado autêntico pode-se elucidar mais exatamente em termos empíricos.39




    Inobstante tamanha repulsa à religião, Cavalcante afirma que pode ser verificado que, especialmente em Auguste Comte, há uma vigorosa presença de concepções religiosas, que poderia supostamente ser explicada pelo seu projeto de “uma religião positivista” e que, segundo M. Hill, interpretando Comte, a crescente generalização da fé teológica era condição prévia necessária para o estabelecimento da unidade social sobre uma base cada vez mais ampla, porém com o inconveniente de que, ao não orientar a visão dos seres humanos para seus semelhantes e ao fazer com que a vida dependesse do favor ou do desagrado desses seres e não da interação social dos seres humanos entre si, a orientação teológica do monoteísmo tendia a dissolver mais que a consolidar os vínculos sociais. O princípio unificador da religião católica na Idade Média seria preservado, adaptado e atualizado por meio da “religião da humanidade”.40




    Cavalcante assinala que Comte oferece uma interpretação religiosa da sociedade que, quando comparada com a visão de Hume e Gibbon, revela claramente como, após uma interpretação aparentemente sociológica, ocultam-se preferências religiosas, sendo que esses três pensadores concordam em destacar o caráter de convergência e unificação que pode ter a religião em uma sociedade, rejeitando, no entanto, qualquer tipo de postura religiosa que leve o ser humano a se isolar socialmente ou, em outras palavras, entendem que o fenômeno religioso não se legitima na busca individualista do sagrado, mas como força de coesão social.41




    Sobre E. Tylor, Cavalcante destaca que o referido autor também contribuiu de forma decisiva para a compreensão dos fenômenos religiosos, na medida em que E. Tylor, no curso de um estudo sobre o animismo, faz descansar todo o edifício histórico da religião sobre o animismo, que é como ele denominava a crença em seres espirituais, tendo uma concepção amplamente racionalista do homo sociologicus, afirmando que, se o ser humano é um ser racional e capaz de discorrer cientificamente, é perfeitamente coerente analisar seu comportamento lógico dessa mesma perspectiva, demonstrando, no entanto, ter suficiente consciência dos aspectos emocionais da religião em contraste com outros intelectuais.42




    Sobre Sir James Frazer, registra que ele postulava um progresso a partir da magia, por meio da religião, até chegar à ciência, entendendo que, dos inúmeros espíritos do animismo, surgiu um sistema politeísta de deuses que controlavam os diversos setores da natureza. Aponta, ainda, o nome de Herberth Spencer ao mesmo movimento que partia do “animismo” como momento fundante da religião, evoluindo até formas mais elaboradas, como o politeísmo e o monoteísmo e considerava que o aparecimento de divindades decorria de antigos cultos aos antepassados, pessoas ilustres e dignas que depois de mortas foram veneradas e, por fim, adoradas como deuses ou como seres supremos.43




    Cavalcante cita, também, E. O. James, que explica que toda essa linha de especulação harmonizava com pensamento evolucionista da época e em grande medida se conservou na mentalidade popular e na literatura atual. Em fins do século XIX, Andrew Lang demonstrou que, longe de ser certo que as deidades foram ganhando em dignidade e em supremacia com o avanço da civilização, existiam “deuses superiores” entre as “raças inferiores”, insistindo em que esse dado deitava por terra a teoria de um desenvolvimento linear desde o animismo ao politeísmo e finalmente ao monoteísmo, ou desde uns mortais ilustres a uns imortais divinizados.44




    Ao abordar o desenvolvimento e a maioridade dos estudos da religião sob a perspectiva sociológica, Cavalcante destaca que a virada do século XIX para o século XX significou também o surgimento de novos caminhos na sociologia da religião, apontados por Malinowski, Pareto, Durkheim, Troeltsch, Weber e outros.45




    Segundo Chehoud, Max Weber defende que exercer o controle sobre a maneira pela qual a salvação pode ser alcançada, neste mundo ou no próximo, material ou espiritualmente, é importante para formar a base da dominação espiritual dos seres humanos:




    O conceito de Igreja caracteriza-se, mesmo no uso comum, pelos atributos de associação racional compulsória, com organização contínua, e por sua reivindicação de ser uma autoridade monopolizadora. A organização hierocrática territorial predominante e a organização eclesiástica estão de acordo quanto ao empenho normal de uma Igreja pela dominação completa. [...] O caráter associativo compulsório da Igreja, principalmente pelo fato de alguém ter nascido nela, é responsável por sua estrita diferenciação de uma mera seita, cuja principal marca distintiva reside, na verdade, em seu caráter associativo voluntário, pois admite em suas fileiras somente aqueles que têm as qualidades religiosas requeridas.46




    Durkheim afirma que as forças religiosas são forças humanas, forças morais, porque os sentimentos coletivos não podem tomar consciência de si mesmos senão fixando-se sobre objetos exteriores, tais forças não puderam se constituir sem tomar às coisas alguns de seus caracteres, adquirindo, assim, um tipo de natureza física e, a este título, elas vieram misturar-se à vida do mundo material e é por elas que se acreditou poder explicar o que nele se passa, mas, quando são consideradas somente por este lado e nesta atribuição, vê-se apenas o que elas têm de mais superficial, pois na realidade é à consciência que são emprestados os elementos essenciais dos quais elas são feitas, sendo que, ordinariamente, parece que elas não teriam um caráter humano senão quando são pensadas sob forma humana, no entanto, mesmo as mais impessoais e mais anônimas não passam de sentimentos objetivados, concluindo que somente vendo as religiões sob esta ângulo é possível perceber sua verdadeira significação:




    Prendendo-se às aparências, os ritos frequentemente parecem o efeito de operações puramente manuais: são unções, lavagens, refeições. Para consagrar uma coisa, se a coloca em contato com uma fonte de energia religiosa, assim como hoje, para esquentar ou eletrizar um corpo, se o coloca em ligação com uma fonte de calor ou de eletricidade; os procedimentos empregados por uma e outra parte não são essencialmente diferentes. Assim compreendida, a técnica religiosa parece um tipo de mecânica mística. Mas estas manobras materiais são o invólucro exterior sob o qual se dissimulam operações mentais. Finalmente, trata-se não de exercer um tipo de coação física sobre forças cegas e, aliás, imaginárias, mas de atingir consciências, de tonificá-las, discipliná-las. Tem-se afirmado algumas vezes que as religiões inferiores eram materialistas. A expressão é inexata. Todas as religiões, mesmo as mais grosseiras, são, em certo sentido, espiritualistas: pois as potências que elas colocam em jogo são antes de tudo espirituais e, por outro lado, é sobre a vida moral que elas têm por principal função agir. Compreende-se assim que o que foi feito em nome da religião não poderia ser feito em vão: pois foi necessariamente a sociedade dos homens, a humanidade que recolheu seus frutos.47




    Durkheim estabelece que, mesmo quando a religião parece pertencer inteiramente ao foro interno do indivíduo, é ainda na sociedade que se encontra a fonte viva da qual ela se alimenta.48




    Cavalcante destaca que, para Émile Durkheim, o fenômeno religioso não deve ser analisado como resíduo social, como acontecia em círculos marxistas, nem tampouco como experiência efêmera, tendo, na questão religiosa, uma preocupação básica da diferença entre “sagrado” e “profano”, havendo uma natural superioridade do sagrado em relação ao profano.49




    Sobre todas as crenças religiosas conhecidas, Durkheim afirma:




    Todas as crenças religiosas conhecidas, sejam elas simples ou complexas, apresentam um mesmo caráter comum: supõem uma classificação das coisas, reais ou ideais, que os homens representam, em duas classes ou em dois gêneros opostos, designados geralmente por dois termos distintos traduzidos, relativamente bem, pelas palavras profano e sagrado.50




    De acordo com Cavalcante, Durkheim, a partir de estudos do comportamento grupal dos arunta, como religião totêmica e de clã, reconhece que as várias atividades coletivas forjam o ambiente próprio para o surgimento de sentimentos e de ideias religiosas, ou seja, a vida em grupo é a fonte geradora ou causa eficiente da religião, de que as ideias e práticas religiosas referem-se ao grupo social ou o simbolizam, de que a distinção entre o sagrado e o profano é universalmente encontrada e tem consequências importantes para a vida social como um todo, concluindo que a função substancial da religião é a criação, o reforço e a manutenção da solidariedade social, na medida em que, enquanto persistir a sociedade, persistirá a religião.51




    A sociologia religiosa, segundo Cavalcante, ganha espaço e status na sua evidente relação com o fato social, outorgando, assim, uma dignidade ao fenômeno religioso, abordagem essa ligada especialmente às reflexões de Max Weber que sustentou que o espírito do capitalismo surgiu da ética protestante e, com isso, de uma linha de pensamento originariamente religiosa, sendo a religião uma das fontes causadoras de mudanças sociais.52




    Cavalcante, ao citar Durkheim na distinção que oferece de fato social, conclui que a realidade social última deve ser atribuída não ao indivíduo, mas ao grupo, afirmando que, segundo Durkheim, os fenômenos sociais enraízam-se nos aspectos coletivos das crenças e práticas, havendo maneiras de sentir, pensar e agir que não podem ser explicadas física e psicologicamente, uma vez que são extrínsecas ao indivíduo e que ao mesmo tempo têm o poder de coerção sobre ele, sendo que essas realidades, inexplicáveis, são os verdadeiros fatos sociais, padrões comportamentais de moralidade pública, observâncias religiosas e regras familiares que adquirem uma forma tangível, constituindo uma realidade própria, à parte de suas manifestações particulares nos indivíduos.53
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